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3º PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SEGUROS EM GERAL (PREDIAL E 

ESTAGIÁRIOS), CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I DO EDITAL - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ÚNICO. 

 

PERGUNTA:  

"O Pregão Eletrônico 63/2026 está como exclusivo para microempresa e 

empresas de pequeno porte. No entanto, somente seguradoras podem emitir 

apólices de seguro (objeto da contratação) e não há, no mercado, seguradora 

de porte ME/EPP. Diante do exposto, para que o certame não seja deserto, 

solicitamos alteração da condição em referência. 

 

RESPOSTA: 

"Inicialmente, cumpre destacar que a adoção do tratamento diferenciado e 

favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte decorre de 

determinação legal, especialmente da Lei Complementar nº 123/2006, não se 

tratando de mera faculdade ou liberalidade da Administração Pública. 

A referida legislação estabelece tratamento diferenciado e favorecido às 

ME/EPP nas contratações públicas, devendo a Administração observar as 

hipóteses e condições previstas em lei. Assim, uma vez presentes os 

pressupostos legais para a adoção do tratamento diferenciado, não cabe à 

Administração simplesmente afastá-lo com fundamento em alegação 

genérica de eventual inexistência de fornecedores enquadrados como ME ou 

EPP. 

No caso concreto, a empresa requerente sustenta que somente seguradoras 

poderiam emitir as apólices objeto da contratação e que não existiriam 

seguradoras enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte. Entretanto, não foram apresentados elementos probatórios, 

levantamento de mercado, dados oficiais ou qualquer documentação idônea 

capaz de demonstrar de forma objetiva a alegada inexistência de ME/EPP 

aptas a participar do certame. 

A mera afirmação de que não existem empresas enquadradas nessas 

categorias, desacompanhada de comprovação, não é suficiente para afastar 

a incidência do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006. 

Importante ressaltar que eventual afastamento do tratamento diferenciado 

deve estar amparado em fundamentação concreta e devidamente 

demonstrada nos autos, especialmente quando decorrer de circunstâncias 
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relacionadas ao mercado ou à inexistência de, no mínimo, três fornecedores 

competitivos enquadrados como ME/EPP, nos termos da legislação aplicável.  

Nesse sentido, a Administração não pode presumir a inexistência de ME/EPP 

aptas ao fornecimento ou à prestação do serviço exclusivamente a partir de 

uma manifestação unilateral de interessado. A aferição dessa circunstância 

deve decorrer de elementos objetivos constantes do processo administrativo.  

Quanto à alegação de que a manutenção da exclusividade poderia resultar 

em certame deserto, igualmente não se verifica, neste momento, fundamento 

suficiente para alteração da condição estabelecida no edital. 

Com efeito, a eventual ausência de propostas ou o fracasso/deserto do 

procedimento não significa que a Administração ficará impossibilitada de 

realizar a contratação. A Lei nº 14.133/2021 prevê hipóteses de contratação 

direta, inclusive quando presentes os pressupostos legais relacionados à 

licitação deserta ou fracassada, desde que devidamente caracterizada a 

situação e observados os demais requisitos estabelecidos pela legislação. 

Assim, eventual certame deserto poderá ser posteriormente analisado pela 

Administração sob a ótica das hipóteses de contratação direta previstas na 

Lei nº 14.133/2021, não constituindo a possibilidade de licitação deserta, por 

si só, fundamento suficiente para afastar antecipadamente o tratamento 

diferenciado assegurado às ME/EPP pela Lei Complementar nº 123/2006. 

Ressalte-se, ainda, que eventual contratação direta não implicará, em 

hipótese alguma, favorecimento ou direcionamento da contratação a 

determinada empresa. O Município adota mecanismos de publicidade e 

transparência de suas necessidades, mediante divulgação de seus atos no 

Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, possibilitando que os interessados tenham conhecimento da 

demanda e possam apresentar suas propostas, em observância aos 

princípios da publicidade, isonomia, impessoalidade e busca da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Dessa forma, não se mostra juridicamente suficiente a alegação apresentada 

para afastar, neste momento, a aplicação do tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, uma vez que a requerente não 

apresentou elementos concretos capazes de demonstrar a inexistência de 

empresas enquadradas como ME/EPP aptas a atender ao objeto." 


